
Clique aqui para conhecer o material completo 
 

1 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://cadernomapeado.com.br/crm-df-extreme/?utm_source=amostra


Clique aqui para conhecer o material completo 
 

2 
 

Seja muito bem-vindo! 
Olá, futuro aprovado no concurso para o Conselho Regional de Medicina do Distrito 

Federal – CRM DF.  

 

Você acaba de baixar a amostra de Legislação Mapeada Extreme para o concurso do 

CRM DF.  

O A Legislação Mapeada Extreme foi pensada para te entregar exatamente o que 

importa para você na reta final do CRM DF. Ele reúne os principais pontos do conteúdo, com 

base em uma análise estatística dos temas com maior probabilidade de cobrança na sua 

prova.  

Tudo isso para que você estude de forma assertiva, objetiva e estratégica, focando no 

que realmente pode te garantir pontos. 

Mas antes veja só o depoimento de um dos nossos alunos que foi aprovado 

recentemente no tão disputado concurso do INSS: 
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Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus 

questionamentos para o suporte: suporte@cadernomapeado.com.br e WhatsApp. 

 

 

Bons Estudos! 

Rumo à aprovação!! 

  

Clique aqui para ter acesso ao material completo 
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LÍNGUA PORTUGUESA 

 

Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados 

1) Introdução 

Iniciaremos os estudos sobre o tema de: 

1 Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados. 

 

2) Considerações Iniciais 

A compreensão de um texto é a decodificação da mensagem apresentada, ou seja, é a análise 

objetiva do que está no explícito no texto. O contexto em que um texto é produzido pode 

influenciar significativamente a interpretação. Entender o contexto ajuda a captar melhor a intenção 

do autor. 

 

3) Interpretação Textual 

A interpretação de textos compreende a capacidade de chegar a determinadas conclusões, por 

meio da conexão de ideias, após realizar a leitura de algum tipo de texto (visual, auditivo, escrito, 

oral), de forma a ir além do texto propriamente dito. Neste sentido, a interpretação de texto é algo 

subjetivo e que pode variar de leitor para leitor. 

A interpretação de texto é uma habilidade essencial para diversos concursos públicos, pois muitas 

vezes as questões envolvem a compreensão e análise de informações presentes em textos. Vamos 

te proporcionar algumas dicas de leitura importantes para você conseguir identificar e garantir a 

resposta correta: 

 

Leitura e Identificação do Tema Central

Atenção a Palavras-Chave, palavras repetidas, sinônimos, 
hiperônimos (palavras que possuem sentido amplo, geral)

Pronomes - circule e aponte o termo referente

Faça o resumo do texto 
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3.1) Semântica 

A semântica é um campo de estudo da linguística que se ocupa do significado das palavras, frases, 

expressões e textos. Ela explora como as palavras e as estruturas linguísticas transmitem significado, 

tanto individualmente quanto em contextos mais amplos.  

No âmbito da semântica, existem conceitos que estabelecem conexões entre a utilização e a 

estrutura do significado em contextos específicos, além de abordar alguns fenômenos gramaticais 

relacionados ao significado na linguagem. Vamos aprofundar nosso entendimento desses conceitos 

a seguir: 

 Sinonímia: refere-se à relação entre palavras que têm significados semelhantes ou idênticos. 

 Ex.: Casa e lar são sinônimos, pois ambos representam o mesmo conceito de residência. 

 

 Antonímia: envolve a relação entre palavras que têm significados opostos. 

 Ex.: Rápido e lento são antônimos, já que expressam conceitos contrários de velocidade. 

 

 Hiponímia: ocorre quando uma palavra representa um conceito mais específico em relação a 

outra. 

 Ex.: Rosa é um hipônimo de flor, pois se refere a uma categoria mais específica dentro do grupo 

mais amplo. 

 

 Hiperonímia: refere-se à relação entre uma palavra mais abrangente e outra mais específica. 

 Ex.: Animal é um hiperônimo de cachorro, pois abrange uma categoria mais ampla que inclui 

várias espécies. 

 Paronímia: envolve palavras que têm grafias ou pronúncias semelhantes, mas significados 

diferentes. 

 Ex.: Emigrar e Imigrar são parônimos, embora tenham significados opostos; o primeiro refere-se 

a sair de um país, enquanto o segundo refere-se a entrar em um país. 

 

 Polissemia: ocorre quando uma palavra possui múltiplos significados relacionados. 
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 Ex.: A palavra boca pode referir-se à abertura na face humana, à entrada de um rio ou a uma 

abertura em várias estruturas. 

 

 Homonímia: envolve palavras que têm a mesma forma, mas significados distintos. 

 Ex.: Banco pode significar um assento ou uma instituição financeira, dependendo do contexto. 

 

3.1.1) Conotação e Denotação 

As palavras e os discursos podem ter sentidos conotativos ou denotativos. A conotação diz 

respeito às associações emocionais, subjetivas ou culturais que uma palavra carrega, além do seu 

significado literal. Enveolve as sugestoes, sentimentos ou nuances.  

 Ex.: A palavra casa pode denotar uma estrutura de moradia, mas sua conotação pode variar, 

incluindo sentimentos de conforto, segurança ou nostalgia. 

 

Já a denotação refere-se ao significado literal, objetivo e preciso de uma palavra, expressão ou 

símbolo. É a interpretação mais direta e factual do termo.  

 Ex.: Na frase "O gato está dormindo no sofá", a palavra gato denota o animal doméstico felino. 

 

3.1.2) Ambiguidade 

A ambiguidade ocorre quando uma expressão, palavra, frase ou estrutura gramatical possui mais 

de uma interpretação possível, tornando o significado incerto ou confuso. 

 Ex.: Ele viu o homem com o binóculo – a interpretação poderá ser feita de duas formas distintas: 

Ele viu o homem com o binóculo. 

 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA 

 

Conceitos básicos de hardware e software 

1) Introdução 

Iniciaremos os estudos sobre o tema de: 
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1 Conceitos básicos de hardware e software: funcionamento do computador; conhecimentos 

dos componentes principais. 

 

O estudo de hardware e software é fundamental para compreender o funcionamento dos 

computadores. Em concursos públicos, esse tema costuma aparecer em questões que avaliam desde 

noções gerais até a identificação de componentes e suas funções. Saber diferenciar hardware e 

software, além de entender como esses elementos se integram, é essencial para qualquer candidato 

que deseja se destacar. 

 

2) Hardware: A Parte Física do Computador 

O hardware corresponde a toda a parte física e tangível do computador, ou seja, os dispositivos 

que podem ser tocados. Ele pode ser dividido em categorias principais: 

 Dispositivos de entrada: responsáveis por inserir dados no computador. Exemplos: teclado, 

mouse, scanner, microfone. 

 Dispositivos de saída: responsáveis por apresentar informações processadas. Exemplos: 

monitor, impressora, caixas de som. 

 Dispositivos de entrada e saída (I/O): realizam as duas funções. Exemplos: pen drive, HD 

externo, tela sensível ao toque. 

 Dispositivos de armazenamento: guardam dados e programas. Podem ser permanentes (HD, 

SSD) ou temporários (memória RAM). 

 Unidade Central de Processamento (CPU): é o “cérebro” do computador, responsável por 

executar instruções. Divide-se em: 

 Unidade de Controle (UC) – direciona o fluxo de dados. 

 Unidade Lógica e Aritmética (ULA) – executa cálculos e comparações. 

 Registradores – armazenam informações temporárias durante o processamento. 

 

3) Software: A Parte Lógica do Computador 

O software é a parte lógica ou intangível, composta por programas, instruções e dados que 

orientam o funcionamento do hardware. Ele se divide em: 

 Software de Sistema – faz a comunicação entre hardware e usuário. Exemplo: sistemas 

operacionais (Windows, Linux, macOS). 

 Software de Aplicação – programas voltados para tarefas específicas, como editores de texto, 

navegadores de internet, planilhas e sistemas de gestão. 
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 Software Utilitário – auxilia na manutenção do sistema, como antivírus, programas de backup 

e compactadores de arquivos. 

 

4) Funcionamento do Computador 

O funcionamento do computador segue o ciclo de processamento de dados, conhecido como 

Ciclo de von Neumann ou Ciclo da Máquina: 

 Entrada (Input) – os dados são inseridos por meio dos dispositivos de entrada. 

 Processamento (Processing) – a CPU interpreta e executa as instruções. 

 Armazenamento (Storage) – os dados podem ser mantidos temporariamente (RAM) ou de 

forma permanente (HD/SSD). 

 Saída (Output) – os resultados são apresentados ao usuário por meio de dispositivos de saída. 

Esse modelo garante que hardware e software atuem em conjunto: enquanto o hardware executa as 

operações físicas, o software determina o que deve ser feito. 

 

5) Tabela Resumo: Hardware X Software 

Elemento Definição Exemplos 

Hardware Parte física do computador, tangível Teclado, mouse, monitor, CPU, impressora 

Software Parte lógica, composta por instruções Windows, Linux, Word, Excel, antivírus 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO 

 

Estruturas lógicas 

1) Introdução 

Iniciaremos os estudos sobre o tema de: 

1 Estruturas lógicas. Lógica sentencial (ou proposicional). Proposições simples e compostas. 

Tabelas-verdade. Equivalências. Leis De Morgan. Diagramas lógicos. 
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2) Considerações Iniciais 

A lógica é o estudo sobre um conjunto de regras como origem o conhecimento e que nos permita 

chegar à resolução de problemas. A lógica proposicional é a forma mais simples da lógica e um 

dos conteúdos mais cobrados nos concursos públicos. Porém ela é encontrada em editais como 

Lógica Sentencial, Lógica Argumentativa e/ou Lógica Qualitativa. Entende-se como o estudo do 

comportamento dos conectivos lógicos e das regras que os manipulam, nela caminham lado a lado 

a Matemática e a Filosofia.  

No contexto do Raciocínio Lógico Matemático, as estruturas lógicas são fundamentais para a 

análise e resolução de problemas lógicos. Essas estruturas incluem proposições, conectivos lógicos 

e tabelas-verdade. 

 

 

As proposições são declarações que podem ser verdadeiras ou falsas. Os conectivos lógicos, como 

"e", "ou", "não", "se...então", são usados para combinar proposições e criar afirmações mais 

complexas. 

A lógica sequencial também desempenha um papel no Raciocínio Lógico Matemático, 

especialmente quando se trata de seguir uma sequência lógica de etapas para resolver um problema. 

Por exemplo, ao resolver um problema de lógica proposicional, você pode seguir uma lógica 

sequencial para aplicar os conectivos lógicos às proposições e, assim, determinar a validade de um 

argumento ou a verdade de uma afirmação. 

 

 Ex.: A seguinte afirmação é uma proposição: A quantidade de formigas no planeta Terra é maior 

que a quantidade de grãos de areia. 

GABARITO: CERTO, pois a afirmação é uma proposição, porque possui sentido completo e pode ser 

valorada em Verdadeiro ou Falso. 

 

Estruturas Lógicas

Proposições 

Conectivos Lógicos

Tabela-Verdade
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 Importante! 

Fique atento, pois não são proposições frases sem verbos, frases interrogativas, exclamativas, 

imperativas e sentenças abertas. 

 Ex.:  

 “O livro de matemática.” 

 “Quando vai ser a prova?” 

 “Que questão fácil!” 

 “Comece a prova.” 

 “x + y = 5”  

 

Portanto, através de posições, fatos são representados por sentenças, que é uma declaração 

verdadeira ou falsa sobre determinado sujeito. 

 

3) Tipos de Proposições 

As proposições são declarações ou sentenças que podem ser classificadas em diferentes tipos com 

base em suas características lógicas e estruturais. É fundamental compreender esses tipos de 

proposições ao estudar lógica e raciocínio lógico. Vamos nos aprofundar agora nos principais tipos 

de proposições: 

 

3.1) Proposição Simples / Atômica 

Uma proposição simples, também conhecida como proposição atômica, é uma declaração que não 

pode ser mais dividida em proposições menores com significado lógico próprio. 

 Ex.: "O sol é uma estrela" ou "2 + 2 = 4". Essas são proposições simples, pois não podem ser 

decompostas em partes menores significativas. 

 

3.2) Proposição Composta 

Uma proposição composta é formada pela combinação de duas ou mais proposições simples por 

meio de conectivos lógicos (como "e", "ou", "não", "se...então"). 
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 Ex.: "O sol é uma estrela e a lua orbita a Terra" é uma proposição composta, pois envolve a 

combinação de duas proposições simples com o conectivo "e". 

 

3.3) Proposição Categórica 

Proposições categóricas são uma classe especial de proposições que expressam relações entre 

classes ou conjuntos. 

 Ex.: "Todos os seres humanos são mortais" ou "Nenhum gato é um pássaro". Essas proposições 

categóricas são frequentemente usadas na lógica aristotélica e na teoria dos conjuntos. 

 

3.4) Proposição Aberta 

Uma proposição aberta contém uma ou mais variáveis que precisam ser quantificadas (por meio 

de quantificadores como "para todo" ou "existe") para se tornarem proposições verdadeiras ou 

falsas. 

 Ex.: "x é maior que 5", onde x é uma variável. Para tornar esta proposição verdadeira ou falsa, 

precisamos quantificar x. 

 

3.5) Proposição Universal 

Uma proposição universal afirma que uma afirmação é verdadeira para todos os elementos de um 

conjunto específico. 

 Ex.: "Para todo número real x, x ao quadrado é maior ou igual a zero." 

 

3.6) Proposição Existencial  

Uma proposição existencial afirma que pelo menos um elemento de um conjunto satisfaz uma 

determinada condição. 

 Ex.: "Existe um número inteiro x tal que x é par e positivo." 

 

3.7) Proposição Condicional 

Uma proposição condicional estabelece uma relação condicional entre duas proposições, 

geralmente usando a forma "se...então". 
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 Ex.: "Se chover, então vou levar um guarda-chuva." A primeira parte ("chover") é a antecedente, e 

a segunda parte ("levar um guarda-chuva") é o consequente. 

 

3.8) Proposição Bicondicional 

Uma proposição bicondicional estabelece uma relação de dupla implicação, indicando que duas 

proposições são verdadeiras ou falsas simultaneamente. 

 Ex.: "Eu irei à festa se, e somente se, meu amigo também for." 

 

4) Conectivos 

Os conectivos são elementos fundamentais na lógica que são usados para combinar proposições 

simples e criar proposições compostas. Eles desempenham um papel essencial na construção de 

argumentos lógicos e na expressão de relações lógicas entre proposições. Eles são classificados da 

seguinte forma: 

Conectivo Descrição Símbolo Exemplos 

E Conjunção ^ (P ^Q) Antônio é brasileiro e Diego é argentino. 

OU Disjunção v (P v Q) Antônio é brasileiro ou Diego é 

argentino. 

SE...ENTÃO Condicional -> (P -> Q) Se Antônio é brasileiro então Diego é 

argentino. 

...SE E SOMENTE SE... Bi condicional <-> (P <->Q) Antônio é brasileiro se somente se Diego 

é argentino. 

...OU ...OU Disjunção Exclusiva v (P v Q) Ou Antônio é brasileiro ou Diego é 

argentino. 

* NÃO Negação ~P O céu não é vermelho. 

 

 Tome nota! 
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O Não é classificado como modificador, não como conectivo. Se eu tenho P como verdadeira e uso 

o ~, ela recebe o valor de falsa. Se eu tenho Q como falsa e uso ~, ela recebe o valor de verdadeira. 

 

LEGISLAÇÃO APLICADA AO SISTEMA CFM-CRMS 

 

LEI N° 3.268, DE 30 DE SETEMBRO DE 1957. 

Dispõe sobre os Conselhos de Medicina, e dá outras providências. 

 

Art. 1º O Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Medicina, instituídos pelo Decreto-lei nº 

7.955, de 13 de setembro de 1945, passam a constituir em seu conjunto uma autarquia, sendo cada 

um deles dotado de personalidade jurídica de direito público, com autonomia administrativa e 

financeira. 

Art. 2º O Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Medicina são os órgãos supervisores da 

ética profissional em toda a República e ao mesmo tempo, julgadores e disciplinadores da classe 

médica, cabendo-lhes zelar e trabalhar por todos os meios ao seu alcance, pelo perfeito desempenho 

ético da medicina e pelo prestígio e bom conceito da profissão e dos que a exerçam legalmente. 

Art. 3º Haverá na Capital da República um Conselho Federal, com jurisdição em todo o Território 

Nacional, ao qual ficam subordinados os Conselhos Regionais; e, em cada capital de Estado e 

Território e no Distrito Federal, um Conselho Regional, denominado segundo sua jurisdição, que 

alcançará, respectivamente, a do Estado, a do Território e a do Distrito Federal.   

       

CRMs CFM 

Jurisdição Estadual/Territorial/DF Jurisdição Nacional 

                                                

Art. 4o O Conselho Federal de Medicina compor-se-á de 28 (vinte e oito) conselheiros titulares, 

sendo:           

I – 1 (um) representante de cada Estado da Federação;     

II – 1 (um) representante do Distrito Federal; e      
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III – 1 (um) representante e respectivo suplente indicado pela Associação Médica Brasileira.          

§ 1o Os Conselheiros e respectivos suplentes de que tratam os incisos I e II serão escolhidos por 

escrutínio secreto e maioria de votos, presentes no mínimo 20% (vinte por cento), dentre os médicos 

regularmente inscritos em cada Conselho Regional.          

§ 2o Para a candidatura à vaga de conselheiro federal, o médico não necessita ser conselheiro do 

Conselho Regional de Medicina em que está inscrito. 

Art. 5º São atribuições do Conselho Federal: 

a) organizar o seu regimento interno; 

b) aprovar os regimentos internos organizados pelos Conselhos Regionais; 

c) eleger o presidente e o secretário geral do Conselho; 

d) votar e alterar o Código de Deontologia Médica, ouvidos os Conselhos Regionais; 

e) promover quaisquer diligências ou verificações, relativas ao funcionamento dos Conselhos de 

Medicina, nos Estados ou Territórios e Distrito Federal, e adotar, quando necessárias, providências 

convenientes a bem da sua eficiência e regularidade, inclusive a designação de diretoria provisória; 

f) propor ao Governo Federal a emenda ou alteração do Regulamento desta lei; 

g) expedir as instruções necessárias ao bom funcionamento dos Conselhos Regionais; 

h) tomar conhecimento de quaisquer dúvidas suscitadas pelos Conselhos Regionais e dirimi-las; 

i) em grau de recurso por provocação dos Conselhos Regionais, ou de qualquer interessado, 

deliberar sobre admissão de membros aos Conselhos Regionais e sobre penalidades impostas aos 

mesmos pelos referidos Conselhos. 

j) fixar e alterar o valor da anuidade única, cobrada aos inscritos nos Conselhos Regionais de 

Medicina; e          

l) normatizar a concessão de diárias, jetons e auxílio de representação, fixando o valor máximo para 

todos os Conselhos Regionais.            

Art. 6º O mandato dos membros do Conselho Federal de Medicina será meramente honorífico e 

durará 5 (cinco) anos. 

Art. 7º Na primeira reunião ordinária do Conselho Federal será eleita a sua diretoria, composta de 

presidente, vice-presidente, secretário geral, primeiro e segundo secretários, tesoureiro, na forma do 

regimento. 
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Art. 8º Ao presidente do Conselho Federal compete a direção do mesmo Conselho, cabendo-lhe 

velar pela conservação do decoro e da independência dos Conselhos de Medicina e pelo livre 

exercício legal dos direitos de seus membros. 

Art. 9º O secretário geral terá a seu cargo a secretaria permanente do Conselho Federal. 

Art. 10. O presidente e o secretário geral residirão no Distrito Federal durante todo o tempo de seus 

mandatos.            

Art. 11. A renda do Conselho Federal será constituída de: 

a) 20% (vinte por cento) da totalidade do imposto sindical pago pelos médicos; 

b) 1/3 (um terço) da taxa de expedição das carteiras profissionais; 

c) 1/3 (um terço) das multas aplicadas pelos Conselhos Regionais; 

d) doações e legados; 

e) subvenções oficiais; 

f) bens e valores adquiridos; 

g) 1/3 (um terço) das anuidades percebidas pelos Conselhos Regionais. 

Art. 12. Os Conselhos Regionais serão instalados em cada capital de Estado, na de Território e no 

Distrito Federal, onde terão sua sede, sendo compostos de 5 (cinco) membros, quando o Conselho 

tiver até 50 (cinquenta) médicos inscritos, de 10 (dez), até 150 (cento e cinquenta) médicos inscritos, 

de 15 (quinze), até 300 (trezentos) inscritos, e, finalmente, de 21 (vinte e um), quando excedido esse 

número. 

Art. 13. Os membros dos Conselhos Regionais de Medicina, com exceção de um que será escolhido 

pela Associação Médica, sediada na Capital do respectivo Estado, federado à Associação Médica 

Brasileira, serão eleitos, em escrutínio secreto, em assembleia dos inscritos de cada região e que 

estejam em pleno gozo de seus direitos. 

§ 1º As eleições para os Conselhos Regionais serão feitas sem discriminação de cargos, que serão 

providos na primeira reunião ordinária dos mesmos. 

§ 2º O mandato dos membros dos Conselhos Regionais será meramente honorífico, e exigida como 

requisito para eleição a qualidade de brasileiro nato ou naturalizado. 

Art. 14. A diretoria de cada Conselho Regional compor-se-á de presidente, vice-presidente, primeiro 

e segundo secretários e tesoureiro. 

Parágrafo único. Nos Conselhos Regionais onde o quadro abranger menos de 20 (vinte) médicos 

inscritos poderão ser suprimidos os cargos de vice-presidente e os de primeiro ou segundo 

secretários, ou alguns destes. 
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Art. 15. São atribuições dos Conselhos Regionais: 

a) deliberar sobre a inscrição e cancelamento no quadro do Conselho; 

b) manter um registro dos médicos, legalmente habilitados, com exercício na respectiva Região; 

c) fiscalizar o exercício da profissão de médico; 

d) conhecer, apreciar e decidir os assuntos atinentes à ética profissional, impondo as penalidades 

que couberem; 

e) elaborar a proposta do seu regimento interno, submetendo-a à aprovação do Conselho Federal; 

f) expedir carteira profissional; 

g) velar pela conservação da honra e da independência do Conselho, e pelo livre exercício legal dos 

direitos dos médicos; 

h) promover, por todos os meios ao seu alcance, o perfeito desempenho técnico e moral da medicina 

e o prestígio e bom conceito da medicina, da profissão e dos que a exerçam; 

i) publicar relatórios anuais de seus trabalhos e a relação dos profissionais registrados; 

j) exercer os atos de jurisdição que por lei lhes sejam cometidos; 

k) representar ao Conselho Federal de Medicina Aérea sobre providências necessárias para a 

regularidade dos serviços e da fiscalização do exercício da profissão. 

Art. 16. A renda dos Conselhos Regionais será constituída de: 

a) taxa de inscrição; 

b) 2/3 (dois terços) da taxa de expedição de carteiras profissionais; 

c) 2/3 (dois terços) da anuidade paga pelos membros inscritos no Conselho Regional; 

d) 2/3 (dois terços) das multas aplicadas de acordo com a alínea d do art. 22; 

e) doações e legados; 

f) subvenções oficiais; 

g) bens e valores adquiridos. 

Art. 17. Os médicos só poderão exercer legalmente a medicina, em qualquer de seus ramos ou 

especialidades, após o prévio registro de seus títulos, diplomas, certificados ou cartas no Ministério 

da Educação e Cultura e de sua inscrição no Conselho Regional de Medicina, sob cuja jurisdição se 

achar o local de sua atividade.    
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Art. 18. Aos profissionais registrados de acordo com esta lei será entregue uma carteira profissional 

que os habilitará ao exercício da medicina em todo o País. 

§ 1º No caso em que o profissional tiver de exercer temporariamente, à medicina em outra jurisdição, 

apresentará sua carteira para ser visada pelo Presidente do Conselho Regional desta jurisdição. 

 

ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO 

 

ÉTICA E MORAL 

1) Introdução 

Iniciaremos os estudos sobre o tema de: 

Ética e moral.  

 

2) Conceitos Iniciais  

Antes de entrarmos especificamente nos dispostos normativos, precisamos entender de forma 

irrefutável os conceitos de ética x moral x princípio. Ele será importante para todas as provas que 

cobram o conhecimento de ética no serviço público. 

A ética é o estudo sobre o comportamento moral do ser humano dentro de sua sociedade e, 

formada com base em ideias abstratas.  

Diploma MEC
Registro no 

CRM
Carteira 

Profissional
Exercício Legal
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3) Ética x Moral 

Em sua origem, ética e moral eram consideradas intercambiáveis, uma vez que, gramaticalmente, a 

tradução do termo grego para o latim/romano permaneceu consistente com a conquista da Grécia 

pelo Império Romano. No entanto, é crucial destacar que, apesar dessa equivalência linguística 

inicial, são conceitos distintos.  

Para melhor compreensão, vamos esquematizar: 

 

 ORIGEM SIGNIFICADO OBJETO DE ESTUDO 

Moral 

Mos – latim 

Costumes Comportamento – prática / o ato 
Mores – romano 

Ética Ethos – grego Caráter Estudo do comportamento – ciência 

 

Portanto, o que podemos extrair do quadro acima é que a ética é o estudo da moral. Como vimos, 

a ética é o estudo do comportamento, já a moral é o conjunto de princípios e valores que 

orientam o comportamento humano.  

Para Kant, a moral (objeto mutável pelo tempo e pela sociedade) designa o conjunto de princípios 

gerais, e a ética (universal/imutável, atrelada ao interesse da sociedade), sua aplicação concreta.  

 

Ética 

descritiva estudo dos valores

prescritiva
normativa, ou seja, são os 

códigos

reflexiva teorias filosóficas
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4) Conduta x Valores x Princípios 

Outros termos de grande importância, que são recorrentes nas provas, mas pouco estudados são a 

conduta, os valores e os princípios. Ao estudar esses conceitos, você, concurseiro, terá uma base 

mais sólida para a reflexão ética e também desenvolver com maior facilidade as questões trazidas 

no seu edital, então, vamos lá! 

A conduta é o comportamento observável de uma pessoa em determinada situação, na qual deverá 

obedecer a um padrão ético (boa-fé; honestidade), ligado à manifestação do comportamento. 

Este comportamento poderá ser bom ou mal, com base em valores morais ou códigos de ética.  

Já os valores são as crenças fundamentais ou regras de condutas que uma pessoa ou sociedade 

considera importantes e pelos quais orienta suas ações e escolhas. Em outras palavras, os valores 

são ligados as normas que corporificam um ideal (perfeição), a axiologia é o estudo desses valores.  

Por fim, os princípios são diretrizes fundamentais ou regras de conduta que uma pessoa ou grupo 

considera essenciais para orientar suas decisões e ações. Ou seja, são ideias centrais norteadoras, 

com a finalidade de harmonizar uma questão em si ou sentido das coisas.  

 

5) Ética no Setor Público 

Por fim, precisamos analisar a ética no serviço público em geral, ou seja, aquela realizada dentro 

da Administração Direta e Indireta, sem distinção.  

Em sentido amplo, a ética do servidor público deverá estar sempre em conformidade ao 

interesse coletivo.  

Atitude do Servidor = verdade + justiça +bem comum  

 

A atividade no serviço público é altamente profissional, uma vez que é uma escolha feita pelo 

Estado, convocando seus funcionários de carreira a dedicarem-se integralmente. Os ocupantes 

de cargos públicos são esperados a cumprir diversos requisitos, tais como vínculo permanente, 

concentração no trabalho, dedicação, empenho para servir à comunidade e competência. 

Dessa forma, a atividade pública se integra à vida privada, em função da responsabilidade de 

representar o Estado. A finalidade do serviço público é o bem comum, em razão disso, os atos 

administrativos deverão ser pautado pela moralidade, assim o temos como princípio 

constitucional. 

 

Tome nota! 

A ética é um elemento indissociável, portanto, jamais poderá ser desprezada. 
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6) Ética Individual vs Ética Profissional 

A ética individual refere-se ao conjunto de valores, crenças e princípios que cada pessoa cultiva ao 

longo da vida, geralmente influenciados por sua formação familiar, cultural, religiosa e social. Ela 

orienta comportamentos pessoais e decisões que impactam a própria vida e as relações 

interpessoais. 

Já a ética profissional é o conjunto de normas e deveres que orientam o comportamento de um 

indivíduo no exercício de sua profissão. No serviço público, essa ética assume um caráter objetivo, 

sendo regulada por normas, códigos e leis, como o Código de Ética do Servidor Público Civil do 

Poder Executivo Federal (Decreto nº 1.171/1994), além dos princípios constitucionais da 

Administração Pública (legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência). 

 

Aspecto Ética Individual 

Base Valores pessoais, cultura, educação 

Aplicação Vida pessoal e social 

Controle Consciência e julgamento moral próprio 

Sanções Reprovação social ou pessoal 

 

Parabéns por ter chegado até aqui.
 

Futuro(a) aprovado no Conselho Regional de Medicina do Distrito Federal: saiba que, em 

análise estatística de nossa equipe de professores, verificamos que nas últimas provas da banca e do 

concurso mais de 95% das questões de direito são baseadas na letra da Lei. Por isso, um material 

direto ao ponto, que aborda a legislação em si, irá facilitar sua revisão e ajudar e muitoooo o seu 

estudo!  

 

Não perca essa oportunidade de ter acesso a esse material completo. 
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Faça sua parte nos estudos e estude de forma estratégica para esse certame, pois isso 

aumentará muito as suas chances de ser aprovado. 

 

 

 

 

 

 

Bora para cima! 
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